Vitimologia e transdisciplinaridade nas abordagens restaurativas 

                                                                                                        Gustavo Korte - 2008
I – Os princípios que sugerem uma postura transdisciplinar 

As abordagens que pretendem inaugurar o estudo das teorias restaurativas, tanto em relação ao direito como à justiça restaurativa, têm constituído respostas revestidas de utilidade social, que seguem de forma restrita os caminhos ditados pelo pragmatismo antropocêntrico, e se socorrem, na aparência, de posturas uni, pluri e multidisciplinares que não se revestem das peculiaridades transdisciplinares. A partir do interesse por novos campos de conhecimento devemos ter em vista métodos cognitivos via dos quais os valores humanos, quer sociais quer individuais, possam ser entendidos ao abrigo de uma moderna teoria de valores, e na medida do possível, à sombra de uma postura transdisciplinar. Isso porque temos consciência de que os conhecimentos emergentes de uma ou algumas disciplinas não nos levarão à verdade que a todos serve. Não se fala de uma nova nem de uma velha teoria de valores, mas de uma axiologia que sirva como parâmetro à hierarquização de conhecimentos, propósitos e intenções.  É desejável que  esses valores e métodos nos conduzam, desde suas raízes, ramos e troncos ao que designamos como árvore do conhecimento. O que transcende cada disciplina é o que pode projetá-la fora do contexto limitado por espaço-tempo-matéria-energia e, de alguma forma, transpassa e excede os ensinamentos dos demais  campos de conhecimentos. 
Disciplina traduz pelo menos três significados: a) domínio particular do conhecimento objeto de ensino específico; b) conjunto de regras de conduta imposto aos integrantes de uma coletividade, visando sejam obedecidas regras assecuratórias do bom funcionamento da organização, seja empresarial, institucional, social ou coletiva; e c) conjunto de regras de conduta que o indivíduo se impõe. O senso comum percebe que disciplina traduz conhecimentos de certo campo cognitivo, identificado por objeto, linguagem e método que lhe são peculiares. Também se entende por disciplina o conjunto de exigências que submetem o ser humano a regras de conduta e as adota individual ou coletivamente, como parâmetros comportamentais. De forma genérica e usual a idéia de disciplina está embutida em códigos específicos de instituições tais como militares, religiosas ou filosóficas. 
Quando ordenamos nossas idéias, enfim, quando pensamos que pensamos, é-nos exigido um mínimo de disciplina intelectual. O significado de disciplina nos leva à necessidade de que sejam ordenadas as ações que instruem a busca do conhecimento, uma vez que, nas abordagens sistemáticas dos mais diferentes fenômenos, somos guiados pelo senso comum onde a disciplina coletiva marca o desenvolvimento do processo, limitando-o e contendo-o nos limites indicados por regras e normas usualmente adotadas como boas. 
Há diferentes constatações quanto ao que designamos disciplina. Em relação ao processo de ordenação que antecede a composição do conhecimento, a disciplina pode ser implícita ou explícita. Pode ser extrínseca ou intrínseca, imanente ou transcendente, endógena ou exógena. Considera-se autodisciplina a obediência voluntária a determinadas regras, independentemente de qualquer ação coatora que lhe seja externa. O fenômeno disciplinar que tem origem externa ou exógena, resulta de poderes ou forças externas ao sujeito que a ela são referidas A disciplina que resulta da autoridade alheia é exemplo de origem exógena. Ação disciplinada diz respeito à ordem, à instrução, à direção e ou instrumentação que norteiam a ação voluntária. Pode referir-se tanto à ação direcionada por um mestre como à submissão do agente às regras que regulam o procedimento. Fenômenos humanos disciplinados são os que, compulsória ou voluntariamente, estão regulados ou sujeitos ao cumprimento de normas .   

Quando nos referimos à metodologia, o significado contido no verbete disciplina diz respeito ao conjunto de prescrições ou regras destinadas a manterem a boa ordem e regularidade no processo de abordagem de um determinado campo do conhecimento. A disciplina ordenatória induz à sistematização das informações, ações e procedimentos de que pode resultar algum conhecimento ( KORTE,Gustavo. Metodologia e transdisciplinaridade, acessível em www,gustavokorte.com.br/publicações, 2006).

2 – O objeto e o objetivo dos procedimentos restaurativos
Delineando algumas diferenças entre os conceitos de objeto e de objetivo poderão ser, desde logo reconhecidos, os campos próprios em que se situam o Direito e a Justiça Restaurativa.Assim, quando nos referimos ao objeto em torno do qual se espraia um campo de conhecimentos,  fazemos referência aos fenômenos específicos que nele são identificados e à forma como eles são reconhecidos. O objeto de um campo de conhecimento específico é o que nele aflora e em que as características podem ser observadas, descritas, arroladas, apresentadas ou, quando menos, comunicadas aos que pretendem estudá-lo. Objeto é o que se pode expor ou apresentar a interlocutores e, por eles, pode ser reconhecido como algo impessoal, de contornos e peculiaridades específicas ou individualizadas. O conhecimento de um objeto implica na capacidade de reconhecê-lo e de comunicar a outros as suas características. Objeto de um processo é a essência que torna a  relação jurídica invocada  reconhecível para todos, ou seja, diante do Estado e do Poder Judicante, diante das partes e perante terceiros.  É o que existe e transcende o papel sobre o qual estão assentadas as razões argüidas e sustentadas pelas partes. Mas também pode ser objeto do conhecimento a idéia, a relação ou um complexo de relações, quer como fenômenos imateriais, quer como possibilidade de vir a se tornar um fenômeno. O designativo objeto refere-se a algo presente, atual, que existe e pode ser identificado, que pode ser apresentado a outros e por eles ser reconhecido como verdadeiro. 

A noção de objetivo prende-se à vontade do que se intenta, do que se  quer para o futuro, que ainda não tem existência, a/ pois é, supostamente,  aquilo que  poderemos ou podemos  materializar, realizar ou concretizar em algum tempo vindouro. O objeto de uma disciplina significa o conjunto de fenômenos cujas características XE "característica:Características"  são ou podem ser contidas e delimitadas pela ação intelectiva nesse campo específico do conhecimento. 

Identifiquemos as relações que, por natureza, não podem ser objeto do direito restaurativo: a)  as matérias constitucionais, uma vez que a Constituição se impõe sobre os preceitos restaurativos e b) as  matérias de natureza civil e penal que se caracterizam pelo sentido punitivo ou retributivo, uma vez que, em seus objetivos  divergem essencialmente dos impulsos geradores do restaurativo. 
          Na Carta Magna são explicitados os fenômenos objeto do direito constitucional, e que, como tais, estão categorizados, em face das direitos, princípios e garantias expressos na seguinte ordem: 1- Princípios fundamentais, sobre os quais se pretende assegurar a ordem jurídica que dá legitimidade ao Estado Brasileiro em face de seus cidadãos,  perante a nação brasileira e as demais nações. O Estado só será legítimo enquanto respeitar e fizer respeitados os direitos fundamentais constitucionalmente fixados; 2 - Direitos e garantias fundamentais; 3 - Princípios que regem a organização do Estado; 4 - Organização dos poderes: limites e competências; 5 - Defesa do estado e das instituições democráticas; 6 - Da tributação e do orçamento; 7 - Da ordem econômica e financeira; 8 - Da ordem social; 9 - Das disposições constitucionais gerais; 10 - Das disposições constitucionais transitórias (ADCT) 

Ao abrigo desse entendimento, pode-se afirmar que o objeto do Direito Constitucional diz respeito aos fenômenos jurídicos de extensão e interesse da Nação, assim considerado o conjunto povo e cidadãos, e do Estado, como instituição. Os questionamentos sobre esse conjunto de princípios, direitos e garantias, na realidade prática do sistema de justiça vigente, devem ser levados, em última instância, à decisão da Suprema Corte Constitucional, porque a violação das normas constitucionais implica em oposição à imperatividade contida na ordem jurídica nacional e afetam a organização social e do estado.

Destarte, o que designamos e entendemos por Direito Restaurativo é um campo do direito substantivo que integra a ordem jurídica nacional e só pode ser concebido se e enquanto submisso à ordem constitucional vigente.
A ordem jurídica nacional tem como princípio constitucional que a lei a todos obriga e, portanto, impõe-nos a prevalência da lei sobre os nossos interesses pessoais e coletivos. O que significa dizer que vivemos num estado legalista, sujeito à literalidade da lei, onde as obrigações e os direitos decorrem da pré-existência de leis que assim disponham. Por isso que os deveres devem ser entendidos como obrigações cujo desatendimento merece as sanções previstas em lei, enquanto os direitos se referem ao que não esteja vedado em lei, enquanto os direitos são assegurados naquilo que, por lei, não sejam obstados.

Decorre do princípio da legalidade que a definição do objeto do Direito Civil deve levar em conta, essencial e fundamentalmente, o que, como tal, está disposto no Código Civil e na legislação que o regulamenta.
 Destarte, observa-se que, na parte genérica, o Código Civil enumera e trata de três classes de fenômenos jurídicos, todos entendidos como de natureza civil, dizendo respeito: 1 - às pessoas naturais e jurídicas  e sua localização; 2 - aos bens diferenciados, em classes; 3 - aos fatos jurídicos de natureza civil, nestes incluídos: a - a natureza e definição dos negócios jurídicos; b-  a licitude ou ilicitude dos fatos jurídicos; c - os prazos para o exercício da ação e do direito; d - as provas e os limites em que podem ser produzidas. Na parte especial, o Código Civil define as relações jurídicas referentes a: 1- direito das obrigações, por sua vez definindo:a) modalidade das obrigações; b) transmissão das obrigações; c) adimplemento e extinção das obrigações ;d) inadimplemento das obrigações; e) contratos em geral; f) várias espécies de contrato; g) atos unilaterais; h) títulos de crédito; i) responsabilidade civil; j) preferências e privilégios creditórios; 2- direito de empresa, sob os seguintes títulos: a) do empresário; b) das sociedades; personificadas e não personificadas; c)  do estabelecimento; d) dos institutos  civis complementares; 3 - direito das coisas, sob os seguintes títulos: a) da posse; b) dos direitos reais; c) da propriedade; d) da superfície; e) das servidões; f) do usufruto; g) do uso; h) da habitação; i) do promitente comprador; j) do penhor, da hipoteca e da anticrese.  4 - direito de família, sob os títulos: a) do direito pessoal, inclui disposições sobre casamento e parentesco; b) do direito patrimonial, que abrange regime de bens entre os cônjuges; usufruto e administração de bens de menores; direitos e deveres em relação a alimentos e o bem de família .c) da união estável; d) da tutela e curatela; 5 - direito das sucessões, sob a  seguinte classificação: a) da sucessão em geral; b) da sucessão legítima; c) da sucessão testamentária; d) do inventário e da partilha; 6 - disposições finais e transitórias, tratadas num livro complementar.
Em face do teor do código civil e dos direitos nele assegurados tem-se como certo que ele regula os fenômenos jurídicos substantivos de natureza civil. Os fenômenos restaurativos de natureza civil estão incluídos nos fenômenos jurídicos previstos no código civil, mas diferem na forma em que são observados, distintos na extensão, nas causas, conseqüências e nos direitos que a eles se referem.
 A preocupação com relação à causa dos fenômenos hjurídicos, excepcionada a licitude ou ilicitude de que os mesmo se revestem, não existe como parte essencial do direito civil. Direito Civil e Direito Restaurativo têm, em algums momentos, o mesmo objeto, mas em geral os objetivos são distintos.

 O direito civil regula as relações. sem considerar o método e as causas m,etafísicas do fenômeno, ou seja, a deontologia, a ontologia e a teleologia implicadas no acontecimento, e também copm sua integração contextual,para não dizer, cosmológica. Estuda objetiovamente relações e indeterpendências entre os sujeitos ativos e passivos sem recurso ao juízo comunitário. Enquanto prevalece no Direito Civil a imperatividade da lei escrita, no Direito Restaurativo prevalece o entendimento do círculo restaurativo, de que fazem parte a comunidade e o titulares ativo e passivo dos direitos e obrigações. O Direito Civil visa assegurar obediência  à ordenação civil nacional, enquant o direito restaurativo intenta trazer Paz, Harmonia e s Justiça segundo o senso dominante da comunuidade.

O direito restaurativo existe e opera no âmbito da comunidade em que ocorrem os fenômenos jurídicos, visando a reparação dos danos, o perdão, o arrependimento e a aceitação das soluções pela e para a comunidade.

O objetivo do direito civil, que não é o objeto de sua abrangência, diz respeito às relações entre o sujeito ativo e o sujeito passivo do direito, e se dirige, genericamente, aos que integram ativa ou passivamente o mesmo fato jurídico. Aqui se incluem casos das ações civis públicas, em que a sociedade, via dos órgãos estatais, se faz representar pelo Ministério Público.

O objetivo do Direito Restaurativo é integrar a comunidade, restaurando os efeitos do conflito nos ofendidos e no ofensor, e também na comunidade, quer no que diz respeito às infrações de natureza  civil quer nas de natureza criminal. 

Ainda que, por vezes, Direito Civil e Direito Restaurativo possam ser confundidos em relação a alguns de seus objetos e objetivos, e sejam encontradas convergências substantivas, da mesma forma que as encontradas entre o direito comercial, o direito tributário e o direito civil, nem por isso ambos se superpõem e, necessáriamente, nem por isso cuidam do mesmo objeto e do mesmo objetivo.

Além do que o Direito Civil está reconhecido em normas explícitas e imperativas, enquanto o Direito Restaurativo, sem negar a eficácia dessas normas, não depende delas nem de sua imperatividade para alcançar os seu objetivos. 

A decisão restaurativa sobrepõe-se à literalidade da lei e às suas exigências, daí porque, sua amplitude é definida pela dimensão da comunidade de que emerge.    

O Direito Civil não se identifica com o Direito Restaurativo e nem este pode ser considerado espécie daquele, porque os alicerces de um e de outro não se superpõem.  

Após algumas considerações que se fazem necessárias, passaremos a enumerar as diferenças que julgamos fundamentais entre as várias disciplinas estudadas no âmbito dos direitos substantivos. 

Por ora, todavia, convém assinalar que eventuais convergências ou divergências, que acontecem geralmente nos processos cognitivos, não são necessariamente includentes ou excludentes da validade da ordenação dos conhecimentos, quer por natureza, categoria, classe, ordem, família, gênero e espécie. 

A diferença essencial entre o direito civil e o direito restaurativo consiste em que, na apuração dos direitos e obrigações inerentes aos fatos jurídicos, prevalece, no Direito Civil, a letra da lei aplicável aos fatos, e por trás dele, como seu invólucro, a idéia da Justiça fundamentada na lei. 

Já no Direito Restaurativo, sobre a literalidade da lei civil prevalece a convergência das vontades das partes integradas à vontade da comunidade em que se busca a Paz no âmbito comunitário, acrescida tanto quanto possível da Harmonia entre as partes, resultado que pode ou não estar de acordo com o atendimento aos institutos do direito civil. 
Entendam-se como partes os integrantes do círculo restaurativo (ou câmara restaurativa) os elementos essenciais desse conjunto: o questionante, o questionado e a comunidade, sabendo-se de antemão, que esta pode ou não aceitar como válido o acordo de vontades entre requerente e requerido.

Verifica-se, pois, que no Direito Civil, procura-se o aproveitamento do ideal jurídico à realidade, usando-se como padrão de referência o princípio da literalidade da lei vigente, cuja expressão pode ter, mas não obrigatoriamente, alguma correspondência com a vontade da comunidade, naquela oportunidade. 

No Direito Restaurativo o que se intenta é harmonizar a vontade da comunidade à dos agentes ativo e passivo que integram o questionamento, e que se torna exteriorizada na oportunidade em que são expressas as divergências perante a câmara, conselho ou círculo restaurativos, não havendo necessidade de que esse conjunto de soluções e conflitos seja submisso à lei substantiva civil, literalmente traduzida no respectivo código e nem às práticas dos sistemas de justiça atuais. 

Ou seja, a solução restaurativa independe da submissão da comunidade às disposições da Lei Substantiva Civil para que a quaestio fique solucionada. 

O objetivo do Direito Restaurativo é configurar e restaurar a paz e a harmonia entre os contendores e seus reflexos na comunidade pela força coercitiva de natureza moral existente na própria comunidade. Não se identifica com o objetivo do direito civil que é alcançar a justiça in abstrato pela força coercitiva do Estado. 
De fato, o direito restaurativo procura resolver o problema das soluções tardias que, por serem tardias, se tornam injustas, mediante a prática lopcal da justiça in concreto, ou seja, da justiça possível, com o aval da comunidade e confiante na força coercitiva da vontade comum das partes associada às forças morais do núcleo social a que estão integradas. O direito civil objetiva o respeito à ordem jurídica, mediante recurso ao que é definido em lei como sendo justo, sendo compulsório o acatamento da decisão sob a força coercitiva do Estado. 

O direito civil se impõe pela justiça civil, patrocinada pelo Estado, segundo regras prefixadas em lei, e como tal e praticada sob as garantias do Estado e de sua força de coação. O direito restaurativo se obtém pelas práticas restaurativas, em que predomina a convergência de vontades e interesses das partes e da comunidade, não condicionadas à particpação do Estado. 

O Direito Restaurativo e o Direito Civil, por mais que possam convergir na doutrina, não se superpõem nem se substituem, mas, ocasionalmente, podem ser, um ao outro, complementares ou suplementares. 

V - Direito Penal e Direito Restaurativo
O Direito Penal Brasileiro, assim como o Direito Penal que prevalece atualmente no mundo ocidental, submete-se ao princípio enunciado pelo Marquês de Beccaria, nos idos de 1750, quando o despotismo régio dominava os Estados europeus: nullum crimen nulla poena sine lege, e que está inserido no texto constitucional.    

Ou seja, no que diz respeito ao Direito Penal, estamos todos submetidos e temos nossos direitos garantidos e fundamentados na literalidade da lei. Mas, não é impossível que se pleiteie alguma mudança no texto constitucional se, porventura, tornar-se necessária, de tal forma que as práticas restaurativas, fundadas no direito restaurativo, possam tornar-se caminhos rápidos para a solução de conflitos.  

Todavia, antes que isso aconteça, é prudente que tenhamos entendimentos suficientes para mensurar os efeitos de tal proposta. Ou seja, importa saber se o direito e a justiça restaurativa respondem positivamente à expectativa da sociedade que se mostra extremamente interssada em vencer a violência urbana e rural, tanto como a desordem e a insegurança a que estamos submetidos pela corrupção generalizada e pela força do crime organizado.

Daí que, num primeiro momento, se verificarmos que há diferenças entre o objeto do direito penal e o do direito restaurativo, teremos aberto o primeiro espaço para viabilizar nossa proposta.

  Nosso sistema legal inclui, devidamente enunciadas e escritas, as normas em cuja aplicabilidade encontra eficácia direito penal. Vamos fazer, como o fizemos com o Direito Civil,  uma brevíssima apreciação da estrutura dessa disciplina.

O Código Penal compreende duas partes: uma parte geral e outra especial.

A parte geral tem por objeto:

1- a aplicação da lei penal (Título I) 

2- o crime (Título II)

3- a imputabilidade penal (Título III)

4- o concurso de pessoas (Título IV) 

5- as penas (Título V)

6- as medidas de segurança (Título VI)

7- a ação penal (Título VII) 

8- a extinção de punibilidade (Título VIII)
Nessa primeira não há qualquer disposição que trate da reparação e restauração das relações entre vítima, ofensor e comunidade. 

          Na parte especial dispõe sobre:

1-  crimes contra a pessoa (Título I)

2 - crimes contra o patrimônio (Título II)

3-  crimes contra a propriedade imaterial (Título III) 

4 - crimes contra a organização do trabalho (Título IV)

5 - crimes contra sentimento religioso e contra  o respeito aos mortos (Título V)

6 - crimes contra os costumes (Título VI) 

7 - crimes contra a família (Título VII) 

8 - crimes contra a incolumidade pública (Título VIII)

9 – crimes contra a paz pública (Título IX)

10 – crimes contra a fé pública (Título X)

11 – crimes contra a administração pública (Título XI)

A simples leitura desse índice resumido mostra: a) um título (Título I) referente a crimes contra a pessoa; b) dois títulos (II e III) referentes ao patrimônio (material e imaterial); c) seis títulos referentes à ordem social e seus fundamentos coletivos (Título IV- organização do trabalho, Título V- misticismo coletivo (sentimento religioso e respeito aos mortos), Título VI – usos, costumes e tradições; Título VII – crimes contra a família; e  Título VIII – a paz pública; d) dois títulos referentes aos crimes contra o Estado: (Títulos X e XI).

Maior acuidade na leitura do Código Penal nos leva a constatar que não há títulos que se refiram à reparação dos danos e á restauração da vítima e da comunidade ofendidas pelo ato delituoso. O Estado retribui a ofensa com a punição, e assim, tem-se por esgotada a esfera do Direito Penal.

Poderão os nossos críticos argüir que bastará a inclusão de alguns títulos  no atual código penal,  que façam referência à restauração das relações entre ofendidos, ofensores e comunidades, e o direito restaurativo estará reconhecido como segmento do direito penal, e consequentemente, concluído o nosso trabalho intelectual.

Mas não é da formalização do direito restaurativo que estamos tratando, ou seja, nossa proposta não se materializará em uma alteração de leis, pois, o que de fato estamos propondo, é que a sociedade brasileira tome consciência de que o mundo, nas suas concepções de modernidade e globalização, irá mudar seus objetivos em relação a ofendidos e ofensores, e terá de fazer renascer a força social das relações comunitárias, pois, é fácil de entender que, se nas dimensões de estados e nações, os sistemas de justiça vigentes não operam a contento, muito menos o farão em dimensões globais.

Embora a sociedade moderna seja economicamente capitalista e dirigida ao  consumo, os seres humanos  são  concebidos e gerados  tendo como base de referências os valores humanos. Nesse direcionamento de posturas e atitudes, importa que os valores humanos sejam cultivados onde eles mais estão disponíveis, ou seja, nas relações comunitárias, pois é delas que temos a experiência direta do que designamos vida em sociedade. 

Observamos que, de um lado a família, abalada, na hierarquização dos valores que lhes eram peculiares percebem-nos negligenciados. De outro, sem organização que lhes dê suficiente suporte fático para que façam valer tais valores, observam-se núcleos sociais sobrevivendo em razão de interesses transitórios. Os interesses particulares de pessoas ou grupos são assumidos como valores, e como tais, difundidos como essenciais à estratificação dos níveis de consumo. De fato, procuram  no mais das vezes, atender às necessidades de produtores despertadas na excitação dos consumidores. 
De outro ponto de observação, é possível distinguir as sombras das comunidades que, doentes e fragilizadas, vêm fenecer a força da alma nacional em que são traduzidos seus usos, costumes, crenças e tradições.

            O Direito Penal brasileiro não se preocupa com a restauração dos efeitos dos crimes praticados contra os indivíduos, as comunidades e a vida planetária deixando a outras  disciplinas do campo jurídico essas reflexões, mas preocupa-se com a retribuição do Estado à ofensa recebida pelo ofendido. Não tem por objeto nem mesmo o ofendido, mas apenas a punição do ofensor. 

             Todavia, um dos campos do conhecimento jurídico que mais tem excitado os estudiosos, no direito moderno, é o que se refere ao direito ambiental.  E, diga-se de passagem, o Direito Ambiental tem muito em comum com o Direito Restaurativo, pois ambos têm objetivos que obedecem aos mesmos princípios norteadores do direito restaurativo, ou seja, em que a letra da lei não é tão essencial quanto a materialização dos princípios e seus efeitos nas relações jurídicas individuais, coletivas e ambientais. 

              Se importa a prevalência da vontade social consubstanciada nas manifestações democráticas da comunidade, também se torna essencial que do processo restaurativo participem ofensores e ofendidos, com a intenção de ver reparados os danos e os acordos tenham suas diretrizes aceitas, confirmadas e avalizadas pela comunidade.

 VI – O Direito Retributivo e o Direito Restaurativo. 

Portanto, numa leitura singela e rápida, na definição do objeto e dos objetivos do Direito Penal e do Direito Susbtantivo, não fosse por outras diferenças ainda maiores, percebe-se que o direito restaurativo adiciona ao direito penal a reparação dos danos e a restauração da vítma e da comunidade como essenciais à paz e harmonia sociais.

Não se trata de obter, pela presença indispensável do ofensor, do ofendido e da comunidade nas câmaras restaurativas, apenas um acordo de vontades referentes ao futuro das relaçções possíveis, mas na verdade, cuida-se de uma efetiva restauração, que implica na presença de três fatores pessoais e subjetivos,  norteando o procedimento restaurativo: 

a) de um lado, da parte do ofensor, o arrependimento e a vontade de reparar os danos causados;

b) da parte do ofendido, disposição ao perdão e a dar-se por satisfeito com a reparação obtida;

c) e da comunidade, que deve assentir e consentir em que a solução encontrada não seja contrária aosprincípios em torno dos quais encontra suas razões de sobrevivência como núcleo comunitário.

VII - A proposta de mudança da perspectiva jurídica

Nossa preocupação, quando difundimos a idéia do Direito Restaurativo como elemento substantivo do qual a prática da Justiça Restaurativa é o atributo indispensável, não é, em si e por si, a idéia de inserir imediata modificação na legislação existente, por natureza retributiva, cogente e compulsória, e cuja eficácia repousa na força coercitiva do Estado.  

Não. O que se intenta, em primeiro lugar, é induzir a sociedade a pensar que, se é verdade que os sistemas de justiça do mundo estão dando mostras de esgotamento e ineficiência, também é verdade que, democraticamente, sem imposições ou imposturas ideológicas, cabe às sociedades organizadas, independente da aprovação ou tutela dos Estados em que são contextualizadas, retomar as rédeas das práticas que visam a aplicação da Justiça possível, redefinindo seus rumos.

A idéia de que a Justiça deve ser retributiva é um equívoco que vem, historicamente, de milênios.

Nos regimes despóticos, autoritários e monocráticos que existiam ao tempo de Beccaria, sua proposição representava uma conquista essencial às sociedades organizadas. Mesmo assim, só receberia seus primeiros momentos de realidade nos procedimentos judiciais agressivos que deram notoriedade à guilhotina usada durante a Revolução Francesa.     

Nos regimes democráticos, desde que incluída a comunidade na resolução das questões civis e de natureza penal, não se faz necessária nem essencial a aplicação da regra de Beccaria: a comunidade deverá ter, nas câmaras restaurativas, o poder para decidir o que lhe parece justo, e não o que, como tal,  lhe é imposto pela ordem legal supracomunitária. A anuência e a  conveniência constituem em si mesmas, o mais singelo e natural sistema de forças que tem autoridaee moral para assumir o poder de resolver e decidir as questões e diferenças suscitadas em seu interior, restaurando as condições de vida comunitária,  pacífica e harmônica,   a reparação dos danos sofridos pela vítima, a promessa do agressor em não repetior a ofensa e o aval da própria comunidade para ver-se restaurada nos setores em que foi alcançada pelo fato delituoso (famílias, amigos, vizinhos etc.). 

Destarte, somos levados a entender que o direito restaurativo é mais eficiente que o direito retributivo, pois não fica a mercê dos sistemas de justiça do Estado, nem de seus organismos, mas parte da organização comunitária, de uma reassumção de poderes judicantes e com objetivos distintos daqueles que norteiam o direito penal.

No direito restaurativo não se busca a vingança social, nem a própria vingança individual ou comunitária porque seu objetivo é encontrar, antes, a paz e harmonia sociais, e como consequência, a Justiça possível e não a justiça utópica anunciada nas leis.

Também não se pode mais distanciar a responsabilidade do ofensor em face da vítima e da comunidade a que ambos estão ou sejam integrados, mesmo quando ocorrer que pertençam a comunidades diversas. Nesse caso é preciso que essas comunidades participem da câmara restaurativa que se propõe resolver a questão.

Finalmente, o ofendido deve ser tornar-se sujeito de reparações e atenções especiais por parte da comunidade e do ofensor. Só assim estaremos utilizando práticas restaurativas.

E o objeto do Direito Restaurativo passa a ser considerado, em si e por si mesmo, um objeto-objetivo, pois liga-se ao presente possível, visando restaurar as relações ofensor-ofendido e comunidade, de tal forma que não tornem a repetir-se os fatos jurídicos que resultaram, na questio júris,  e sejam todos  conduzidos à paz e harmonia comunitárias.

Dessa forma, em linhas gerais, acreditamos que seja possível pensar, refletir e dar estrutura ao que designamos Direito Restaurativo, que exige, para sua materialização, o enunciado das práticas que são objeto da Justiça Restaurativa.

Dados os contornos iniciais ao objeto do Direito Restaurativo, vamos à abordagem da metodologia que nos parece mais apropriada para que seja entendido como disciplina científica.   

VIII – Sugestões para um Código Restaurativo
A Ética, como campo de conhecimentos que diz respeito ao estudo dos fenômenos éticos, muitas vezes é tratada como um conjunto de regras que dizem respeito à licitude e ilicitude embutidas nos procedimentos humanos. Certamente, o equívoco desse entendimento está na abrangência restrita que lhe é deferida. A ética não é um conjunto de regras nem de normas cogentes, pois é um campo de conhecimentos. 

Em realidade os fenômenos éticos são aqueles de que o ser humano participa, como agente ativo ou passivo e para os quais contribui, quando menos com sua presença física. Os fenômenos éticos, além dos significados abstratos a que se referem, traduzem práticas, tradições, usos e costumes que fazem parte integrante da vida humana em suas comunidades. Na extensão, os fenômenos éticos penetram a própria essência dos valores comunitários.

E, ainda que na ética filosófica se possa recorrer às abstrações racionais que dão contornos ao que se poderia nomear como ética cósmica, de abrangência universal, os valores éticos são inicialmente apreendidos e conceituados na vida familiar e comunitária.

Ora, as teorias do conhecimento sugerem três níveis de abordagem para que o processo cognitivo alcance resultados: 

a) definição da metodologia, aí compreendidas a lógica e a epistemologia 

b) a definição do objeto metafísico, ou seja, inicialmente a deontologia, a ontologia e a teleologia e em seguida, a cosmologia, e 

c) eleição de uma teoria de valores, que, de forma genérica podem ser classificados em 

               c.1) valores éticos e

               c.2) valores estéticos.   

Assim, nesta fase introdutória de nossas considerações, depois de termos lançado linhas gerais que podem dar limites aos campos em que projetaremos nossas  reflexões visando as características fundamentais do Direito Restaurativo, temos que, em caráter didático, cumprir as três etapas mencionadas, ou seja, definir-lhe o objeto, eleger o método e fixar os valores aos quais poderemos referenciar os procedimentos restaurativos. 

O índice dos tópicos que deverão ser esmiuçados nos estudos do Direito Restaurativo nos parece, pelo momento, suficiente para dar os contornos do objeto e dos objetivos dos que pretendem avançar por esse campo de conhecimentos. 

Vejamos, assim, o que conseguimos relacionar, a partir de nossos estudos, para materialização de um projeto de estatuto restaurativo.

Anteprojeto 

para

 a 
Estrutura do Direito Restaurativo

                                    Preâmbulo

 O conjunto de proposições que integram esta proposta há de ter apenas força e caráter norteadores para que possa ser aproveitado pelos círculos restaurativos em todas as suas práticas. Não são proposições de conteúdo compulsório nem cogente. Sua aceitação ou recusa não implica na negação, vedação ou ineficiência de qualquer processo restaurativo. Como a bússola que não obriga o navegante, pretende apenas contribuir para que a sopciedade humana contemporânea  encontro seu destino.    

       Parte Primeira- Do objeto do direito restaurativo

Título I – Da natureza dos fenômenos restaurativos 

                            Capítulo I - Da natureza e definição dos fenômenos restaurativos 

                  Seção I - Das causas geradoras dos fenômenos restaurativos

                  Seção II- Licitude e ilicitude em face dos fenômenos restaurativos       

                  Seção III - Moralidade e imoralidade nos fenômenos restaurativos

      Seção IV - Os fenômens restaurativos e a ordem jurídica vigente  

                            Capítulo II – Dos elementos imateriais essenciais 

                                   Seção I – Da vontade restaurativa  

                                   Seção II -  Da vontade comunitária

                                   Seção III – Do arrependimento e da vontade de reparação 

                                   Seção IV – Do perdão 

                                   Seção V -  Das garantias comunitárias  

                                   Seção VI -  Das possibilidades e probabilidades de restauração

                                   Seção VII -Dos compromissos restaurativos 

                                      Subseção I – quanto à dimensão

                                      Subseção II – quanto ao  indivíduo e ao grupamento social 

                                      Subseção III – quanto à comunidade          
                                      Subseção IV – quanto às ordenações jurídicas vigentes

                                   Seção VII - Da eficácia das soluções e seu potencial coercitivo
                           Capítulo III – Dos elementos físicos essenciais 

             Seção I – Natureza e dimensionamento da ofensa 

                                  Seção II - Do ofendido 

             Seção III – Do ofensor

             Seção IV  – Da comunidade e do círculo restaurativo 

             Seção V – Do agente restaurador

       Capítulo IV - Da reparação devida

      Capítulo V – Da restauração possível

      Capítulo VI - Das provas e os limites em que podem ser produzidas

                Capítulo  VII -  Dos prazos, da decadência e da preclusão .               

                 Capítulo VIII – Da solução restaurativa e seus efeitos

 Titulo II  - Da classificação dos fenômenos restaurativos quanto à origem  

Capítulo I – Nas relações de cidadania  
Seção I – Com as instituições públicas

Seção II – Com a comunidade

Seção III – Com os vizinhos

Seção IV – Com a família

Seção V – Com os indivíduos

Seção VI – Com as empresas
     Seção VII – Com a natureza

     Seção VIII- Com o meio ambiente 

Capítulo II – Nos ilícitos

      Seção I –  De natureza civil

      Seção II – De natureza penal 
Capitulo III – Nas relações escolares

Seção I – entre alunos e alunos

Seção II – entre alunos e professores 

Seção III – entre alunos e instituição de ensino

Seção IV – entre professores e instuição de ensino

Seção V – entre responsáveis, os alunos e a instituição de ensino

 Capítulo IV - Nas relações comerciais

Seção I – entre pessoas físicas e empresas

Seção II – entre empresas e empresas

Seção III – entre empresas e o fisco

Seção IV – entre os cidadãos e o fisco

Capítulo V - Nas relações financeiras

      Seção I – entre financiadores e financiados

      Seção II – entre investidores e as instituições financeiras

     Seção III – entre acionistas e as sociedades por ações

     Seção IV – de indivíduos e instituições oficiais reguladoras  

     Seção III -  entre as  instituições financeiras  

            Capítulo VI - Nas  relações de trabalho 

            Capítulo VII -  Nas prestações de serviços 

            Capítulo VIII - Nas relações industriais

Capítulo IX – Nas relações de consumo

Capítulo X - Nas relações ambientais

Capítulo XI - Nas relações prisionais

Capítulo XII – Nas relações entre sindicalizados e sindicatos

Capítulo XIII – Nas relações entre sindicatos

Capítulo XIV - Nas relações intracontextuais não específicas

Capítulo XIII – Nas relações extracontextuais

Título III – Da extensão dos direitos restaurativos 

                              Capítulo I – Quanto aos fatos geradores  

                              Capítulo II – Quanto às consequências 

                              Capítulo III– Quanto às pessoas

                              Capítulo IV – Quanto aos direitos coletivos

                              Capítulo V – Quanto aos direitos comunitários

                              Capítulo VI – Quanto aos direitos do Estado

                              Capítulo VII – Quanto à possibilidade de reparação dos danos

                              Capítulo VIII – Quanto à impossibilidade de restauração

Título IV – Dos fatores restaurativos essenciais

                              Capítulo I – Quanto à capacidade jurídica para agir 

                              Capítulo II – Quanto à competência 

                              Capítulo III- Quanto á oportunidade  

                              Capítulo IV – Quanto ao reconhecimento pelas partes 

                              Capítulo V – Quanto à autoridade moral de que dispõem

Título V – Dos fatores restaurativos não essenciais

Título VI – Dos fatores contingenciais 

Capítulo I - Do lugar 

Capítulo II – Da posição

                                        Capítulo III- Dos movimentos dominantes 

Capítulo IV – Das necessidades

Capítulo V – Das conveniências

Capítulo VI – Das compatibilidades e incompatibilidades

Título VII – Dos bens imateriais  

Capítulo I – Da natureza dos bens imateriais

                     Seção I – Dos bens jurídicos

                     Seção II – Dos bens morais

                     Seção III – Dos bens consuetudinários 

Capítulo II – Do dimensionamento dos bens imateriais

                     Seção I - Em face da ordem jurídica constitucional  

                          Sub- seção I – Das garantias constitucionais

                          Sub -seção II – Das garantias comunitárias 

                          Sub-seção III – Da extensão das garantias

                     Seçâo II – Em face da comunidade

                     Seção III – Em face dos indivíduos   

Capítulo III - Dos direitos e garantias sobre bens imateriais 

                    Seção I – Dimensionamento de direitos e garantias sobre bens imateriais 

                            Sub seção II –  Em face da nacionalidade

                            Sub seção III – Em face da região

                            Sub seção IV – Em face  das comunidades   

                            Sub seção V – Em face da unidade familiar

Capítulo IV- Dos bens imateriais suscetíveis de restauração 

Título VIII – Dos bens materiais                                    

                      Subtítulo I – Dos bens de longa duração 

                         Capítulo  I – Dos bens  públicos

                             Seção I – Dos bens do Estado

                             Seção II – Dos bens das unidades federativas

                             Seção III – Dos bens municipais

                             Seção IV – Dos bens comunitários

                       Capítulo II– Dos bens particulares 

                          Seção I – Dos bens de família

                            Seção II – Dos bens individuais 

                            Seção III – Dos bens de empresas

                 Subtítulo II – Dos bens de curta duração
                       Capítulo  I – Dos bens  públicos

                           Seção I – Dos bens do Estado

                             Seção II – Dos bens das unidades federativas

                             Seção III – Dos bens municipais

                             Seção IV – Dos bens comunitários

                       Capítulo II– Dos bens particulares 

                          Seção I – Dos bens de família

                            Seção II – Dos bens individuais 

                            Seção III – Dos bens de empresas

                 Subtítulo III – Dos bens de consumo

                     Capítulo I- Dos bens suscetiveis de recuperação e restauração

                     Capítulo II- Dos bens insuscetíveis de recuperação e restauração

                     Capítulo III – Do dimensionamento da restauração

                     Capítulo IV – Da recuperação  dos bens

                     Capítulo V – Dos efeitos da restauração dos bens 

Parte segunda – Dos objetivos restaurativos

Título I – Dos objetivos imediatos

Título II – Dos objetivos mediatos

Títiulo III – Das ações que visam materializar os objetivos  
Parte terceira – Da metodologia na prática restaurativa  
Título I- Metodologia uni, inter, pluri e multidisciplinares

Título II - Da metodologia transdisciplinar

Título III – Dos fracionamentos imateriais 

Título IV – Da integração dos caminhos

Parte quarta – Os valores no Direito Restaurativo  

Título I –Dos valores estéticos   

                Subtítulo I – Quanto à origem

Capítulos I -  Dos valores naturais  

Capítulo II –  Dos valores ambientais

Capítulo III - Dos valores culturais

                 Subtítulo II– Quanto à localização         

Capítulo I – Dos valores urbanos

Capítulo II – Dos valores rurais
Capítulo III – Dos valores comunitários

Capítulo IV – Dos valores familiares 

                  Subtítulo III– Quanto ao dimensionamento  
Título II – Dos valores éticos   

   Subtítulo I -  Dos valores imateriais  

         Capítulo I – Quanto à origem
            Seção I -  Dos valores naturais  

            Seção II –  Dos valores ambientais

            Seção III - Dos valores culturais

        Capítlo II – Quanto à localização         

            Seção  I – Dos valores urbanos

            Seção II – Dos valores rurais

            Seção III – Dos valores comunitários

            Seção IV– Dos valores familiares 

       Capítulo III – Quanto à comunicabilidade e á transmissão

           Seção I – Dos valores incomunicváveis

           Seção II – Dos valores incomunicáveis

           Seção III – Dos valores transmissíveis 

           Seção IV – Dos valores intransmissíveis

                          Subtítulo II  – Dos valores materiais
          Seção I- Dos bens fungíveis 

          Seção II – Dos bens infungíveis

          Seção III – Dos bens marcados

Parte quinta –Das  práticas restaurativas

Título I – Áres de competência das jurisdições restaurativas 

Título II - Dos prazos, da decadência e da preclusão 

Título III – Estruturas,  sistemas e  organismos restaurativos 

        Capítulo I - Dos agentes restaurativos e dos limites de suas ações         

        Capítulo II - Dos círculos restaurativos

        Capítulo III - Do ofendido

        Capítulo IV - Do ofensor

Título IV - Do fato jurídico objeto do procedimento restaurativo 

            Capítulo I – Do local

            Capítulo II - Das provass

             Capítulo IV – Da comunidade envolvida

Título V - Dos compromissos e sanções previamente definidos

Títulos VI -  Dos debates

Título  VII – Das decisões e do poder coercitivo nelas definido 

Título VIII  - Da solução irrecorrível

Título IX – Da eficácia temporal das decisões 

Parte final - Das disposições transitórias 
************A intuição nos leva a crer na existência de um estado de consciência que nos impulsiona à ordenação das idéias e exige um mínimo de sistematização no processo de  conhecimento. Daí que, a nós, não se mostra possível entender o conhecimento afastado das idéias de estruturas, sistemas e organismos cuja resultante são pensamentos categorizados, ordenados e subordinados ao dinamismo das formas de pensar e das ações humanas. Esse dinamismo caracteriza os estados de consciência enquanto liga e aproxima as formas de pensar, processando-as, compatibilizando-as e permitindo sejam compreendidas como elementos de diferentes conjuntos cognitivos.  

Temos observado que em cada ser vivo ocorrem manifestações de necessidades intelectivas, biológicas, fisiológicas e psicossomáticas. Quando falamos em necessidades humanas nós nos referimos às condições, ações, fatos e coisas cuja existência nos é sinalizada, tanto no campo do real materializado como no campo das realidades abstratas, como e também,o que nos parece virtual. As necessidades traduzem condições, fatos ou fenômenos imperativos para que o ser humano se mantenha vivo e na situação correspondente à condição própria da natureza humana. 

Reconhecer nos seres uma certa natureza implica em acreditar que existem categorias de seres, cada qual com suas especificidades naturais. Essas especificidades são admitidas pelos estados de consciência como pré-existentes aos próprios seres. 

A categoria em que incluímos os seres humanos é compreendida por constituição física própria de certos mamíferos pertencentes genericamente à família zoológica dos hominídeos. Identificamos nos hominídeos um conjunto de relações particulares, ou seja, de propriedades, reveladas nas condições de pensar, agir, ter vontade e consciência de seus relacionamentos. 

Há uma ordem de pensadores que reconhece, nos seres humanos, uma única estrutura, fundamentada na relação essencial matéria-energia. Uma segunda corrente entende que o ser humano é um conjunto integrado por dois elementos, a saber, de um lado, o corpo, de natureza física, material e energética e de outro, a alma, de natureza abstrata, também designada por psyché.   

Há crenças que atribuem conteúdo de verdade ao que é inspirado nas raízes do misticismo. No ocidente, as crenças integram mais um elemento e para os que perfilham tais crenças o ser humano é integrado por uma tríade de elementos: corpo, alma e espírito. De outra parte, com raízes no oriente, mais especificamente na cultura védica, subsistem crenças que identificam o ser humano como integrado por corpo, alma, espírito e mente.

Sentimos, desde logo, a impossibilidade de excluir desta abordagem as idéias de alma, espírito e mente, pois o avanço na rotas do conhecimento depende também das categorias de formas de pensar que transcendem a realidade material manifestada nos corpos, nos objetos e na aparente materialidade das coisas que nos chegam pelos sentidos. Impõe-se à atitude transdisciplinar também a abordagem metafísica de tudo que designamos matéria. Embora, aparentemente, por esse entendimento, estejamos nos afastando dos rigores do conhecimento científico. 

Todavia, esse suposto desvio não pode ser considerado impertinente pois o que designamos como processos de conhecimento  decorrentes da racionalidade científica e da evolução das teorias científicas  são fenômenos intelectivos condicionados a fatores históricos, cuja avaliação procura sempre transcender os fatos no eixo dos tempos. 

O professor Nelson da Costa nos parece confiável quando repete o que afirmam tantos outros filósofos, ou seja,

 ...a ciência se desenvolve dentro de balizamentos metafísicos, sem os quais careceria, por assim dizer, de sentido. 

Com a adoção de postulados metafísicos as formas de pensar que dão consistência ao conhecimento científico ajustam-se a estruturas, sistemas e organismos fundados, dentre outros, no racionalismo e no empirismo. O que significa dizer que, partindo do misticismo metafísico as ciências recorrem ao racionalismo, ao autoritarismo, ao empirismo, ao ceticismo e ao pragmatismo como caminhos necessários para que as estruturas do conhecimento sejam entre si compatíveis, articuladas e possam tornar-se objeto da comunicação objetiva que serve a outros pensadores.     

Situar essas diferentes linhas de pensar é a primeira das dificuldades com que nos defrontamos. As diferentes correntes de pensamentos sistematizados que dão apoio ao que designamos pensamento científico, tenham sido ordenados e assimilados a partir de pontos de vista uni, pluri ou multidisciplinares mesmo quando não  restritos a uma ou mais disciplinas induzem a entender por teoria da ciência o conjunto de idéias, formas de pensar, dados e informações  que tem por objeto a idéia de verdade.  

 Ao abordar os elementos a partir dos quais se constitui o conhecimento científico, no mesmo trabalho, Nelson da Costa afirma:   

... Nas várias ciências procura-se algum tipo de verdade. Todavia, desde que há diversas concepções de verdade (verdade como correspondência, verdade pragmática e verdade como coerência) ,torna-se preciso ponderar cuidadosamente qual concepção que se encontra, licitamente, nos alicerces das variegadas ciências
 . 

Outra dificuldade surge diante da realidade dinâmica em que entendemos a Natureza: tudo muda a casa instante. 

De fato, a visão moderna baseada na física quântica nos leva a crer que a realidade sensível só pode ser reconhecida e percebida como uma possibilidade de existência na ininterrupta e sucessiva mutabilidade de todos os elementos que a integram. 

Na medida em que o que acreditamos ser verdadeiro deve corresponder ao que supomos ser realidade numa relação espaço-tempo, só pode ser considerado verdade o que é dinâmico e mutável. E isso nos leva a admitir que o que designamos conhecimento científico baseado nas percepções empíricas é sempre conhecimento do que já foi, do que já deixou de ser. Como entendeu Bérgson, o conhecimento científico é sempre um conhecimento retrógrado

... As coisas e os acontecimentos se produzem em momentos determinados: o juízo que constata a aparição da coisa ou do acontecimento não pode ocorrer senão depois deles: ele tem, então, sua data. Mas essa data se desfaz prontamente, em virtude do princípio, ancorado em nossa inteligência, que toda verdade é eterna Se o juízo é verdadeiro no presente, parece-nos que ele deva tê-lo sido sempre. Ele poderia ainda não ter sido formulado: existiria, de direito, antes de ser formulado de fato. A toda afirmação verdadeira nós atribuímos, assim, um efeito retroativo; ou, mais exatamente, nós lhe imprimimos um movimento retrógrado. Como se um juízo pudesse preexistir aos termos que o compõem!
.       

A transdisciplinaridade não é um campo de conhecimento, nem é, em si mesma, uma disciplina, pois a postura intelectual transdisciplinar se revela por uma probabilidade de assimilação que leva à  possibilidade do conhecimento. 

A partir do momento em que se adota essa postura, procurando projetá-la em formulações estáticas, os movimentos do pensamento se revelam por ações enraizadas em atitudes pelas quais agimos, procurando transcender o que nos é revelado pelas disciplinas e pelos campos de conhecimento. 

O que reconhecemos como verdade possível, a partir da postura transdisciplinar, não está sujeito a comprovações em campos específicos do conhecimento, mas é decodificada a partir de sinais que emanam das mais diversas disciplinas. Tais sinais servem como elementos geradores de idéias, linhas e formas de pensar que são processadas em diferentes estados de consciência e, transcendendo as disciplinas e os respectivos campos específicos de conhecimento, sugerem interligações entre distintos níveis de realidade. 

A integração dos processos cognitivos de sensação, decodificação e percepção dá contornos ao estado de consciência e ao nível de realidade dominante. No imaginário  conjunto integrado por estado de consciência e nível de realidade são formadas as crenças condutoras para aceitar como verdadeiro o juízo quando este identifica e reproduz  o fenômeno integrado por  elementos tidos como necessários e suficientes.  

Ao tratar da ciência como objeto do processo de conhecimento e dos valores a que o processo intelectivo está subordinado, Hugh Lacey se reporta ao conflito entre os que acreditam e os que desacreditam ser possível uma ciência livre de valores. São suas as seguintes palavras: 

... A neutralidade é uma entre várias teses que, em seu conjunto, constituem a idéia de que a ciência é livre de valores... A neutralidade é uma tese sobre as conseqüências das teorias científicas.Numa primeira aproximação, e segundo uma de suas possíveis interpretações ...a neutralidade afirma que uma teoria poderia ser aplicada , em princípio, a práticas pertinentes a qualquer perspectiva de valor  e não serve de modo especial aos interesses de nenhuma perspectiva de valor particular. A imparcialidade é uma tese sobre as razões epistêmicas  ou cognitivas para aceitar ou rejeitar teorias.Afirma que escolhemos adequadamente teorias com base apenas no cumprimento de certos valores cognitivos, mediante os quais fica estabelecido que uma teoria aceitável exibe certas relações com os dados empíricos disponíveis e com as demais teorias... De acordo com a imparcialidade, as relações que uma teoria mantém com qualquer perspectiva de valor são irrelevantes para sua legítima aceitação.....  Em parte o conflito estabelece-se em torno da natureza do entendimento científico e a questão de se o entendimento científico é o único entendimento racional do mundo ou se é apenas uma entre muitas formas de entendimento...

Sentimos uma certa dificuldade em distinguir as ações de compreender, entender e conhecer. Faz-se necessária a evocação da memória para clarear tais diferenças.  

Para Spinoza
, de quem recebemos o significado de intellectus traduzido por  entendimento,  este corresponde a uma faculdade de conhecimento  que pode ser exercida em quatro graus, também designados modos de percepção: 

a) segundo o que se diz ou se comunica, conforme  algum sinal ou conjunto de sinais (linguagem)  eleito arbitrariamente; 

b) pela experiência (vivência) genérica; 

c) pela  apreensão da essência de uma coisa  a partir da essência de outra coisa  e 

d) pela percepção da causa próxima geradora  da essência da coisa em si mesma.  

Para Locke
 o conhecimento só pode encontrar suporte no que é sensível e nos processos de reflexão daí resultantes. Por isso esse pensador inglês é considerado uma das colunas que dão suporte à filosofia empírica (empirismo). Locke designa entendimento (understanding) toda faculdade de conhecimento, em seus diversos modos. É o entendimento que coloca o homem acima das demais coisas e dos outros seres sensíveis. Os objetos do entendimento são as idéias, tanto decorrentes das sensações como das reflexões. Todavia Locke não deixa claro se o significado de understanding  é uma potencialidade que se revela no poder de receber e assimilar idéias já existentes ou que o entendimento é a faculdade de juntar, ajustar, combinar, articular e gerar idéias.   ]

Berkeley
,explicita que o entendimento não é diferente das percepções particulares (idéias). Para Berkeley o entendimento e a vontade estão incluídos no espírito, em que identifica tudo que é ativo. Assim, o entendimento é algo que transcende a matéria, de natureza espiritual.      

2 – A servidão natural, a vontade e os caminhos do conhecimento

Os seres viventes, para que se mantenham vivos e como tais sejam considerados ficam sujeitos, por servidão natural, a um mínimo de exigências de cuja satisfação depende o nível de ajustamento, acomodação, sobrevivência e reprodução. 

Reconhecer em algum ser a natureza humana implica em poder evidenciar-lhe o corpo, perceber-lhe a alma e intuir-lhe o espírito. Dessa integração resulta um ser individualizado em condições de pensar, agir, ter vontade e poder mental que o leva a estados de consciência de sua relação com os demais elementos do universo. Isso significa dizer que só o conhecimento singular e exclusivo ou do corpo, ou da alma ou do espírito não é basta para tornar o ser humano conhecido. 

Entendemos que os seres humanos, como os demais seres, para que se mantenham vivos e como tais sejam considerados, sujeitam-se, por servidão natural e involuntária à natureza que lhes é própria. Essa natureza deve ser satisfeita em um mínimo de exigências referentes às condições de sobrevivência genéricas e específicas para todos os seres enquanto são mantidos vivos.

Da mesma forma, respondendo à natureza de seres pensantes, o ser humano enquanto pensa está sujeito a condições mínimas , também naturais e involuntárias, para que as idéias possam ser processadas e, uma vez cristalizadas em formas de pensar, sejam desenvolvidas na aquisição do que designamos conhecimento.  

As exigências contidas nos processo de conhecimentos são determinadas pela vontade. A vontade aplicada nos campos do intelecto age com direção, intensidade, sentido e duração. Por isso, desde logo consideramos a vontade uma grandeza vetorial. 

Entender a vontade de que resulta a ação equivale a traçar um esboço da sua linha de ação, ou seja, da direção, do sentido em que atua, do sujeito ao objeto ou do objeto para o sujeito, das características que provoca nos campos eletromagnéticos, tais como extensão do deslocamento, a velocidade, a intensidade, os efeitos gerados ou causados em outros seres, entidades ou campos de propagação. 

A vontade de conhecer sugere, desde logo, a idéia de caminhos do conhecimento a serem  percorridos. A palavra grega  gerou, em português o vocábulo método. Em grego, significa caminho, trajetória, percurso. Ao traçar trajetórias para alcançar o que supomos conhecimento sentimos, desde logo, a necessidade de esclarecer quais os caminhos a temos a intenção de percorrer, que nos parecem os mais adequados para chegarmos ao que nos propomos.    Ao estudar as possibilidades oferecidas pela postura transdisciplinar elegemos oito métodos
, ou seja, oito diferentes caminhos que, necessariamente, terão de ser percorridos: o misticismo, o autoritarismo, o racionalismo, o empirismo, o pragmatismo, o ceticismo, a amorosidade e o intuicionismo.

3 - A transdisciplinaridade e a metodologia

A transdisciplinaridade não é, em si mesma, um campo de conhecimento e, menos ainda, uma disciplina. Ela se reflete nas atitudes e posturas, sem linguagem própria, sem objetivos próprios, sugerindo caminhos para o conhecimento.

As atitudes e posturas transdisciplinares decorrem, desde a recente nomenclatura pela qual são designadas, de quatro postulados: 

1 – tudo é complexo; 

2 - existem diferentes níveis de realidade; 

3 – em todas as relações há sempre um outro incluído ou excluído e 

4 – existe o Sagrado.

Há uma suposição inicial de que, a partir de postulados, pode-se desenvolver e ampliar o nível das informações, das ciências e porque não, do conhecimento. 

Todavia, na medida em que os postulados são proposições não universalmente admitidas, isto é, que não são evidentes em si mesmas, eles não podem ser considerados nem axiomas e nem ser tomados. como base de uma demonstração, ou como premissas, pois, como estas não têm alcance universal.  Os postulados têm caráter fundamental na formação de formas e sistemas de pensar, porém não são evidentes em si mesmos e, por essa razão, não podem ser considerados como axiomas. Distinguem-se dos teoremas porque não são passíveis de demonstração. Quando admitimos o desenvolvimento de uma discussão científica fundamentada em postulados leva-se em conta a possibilidade de que os postulados que dão fundamento aos argumentos sejam demonstráveis em outros campos de conhecimento ou em outras oportunidades. Pelas mesmas razões, é imperativo, numa atitude cética, aceitar a possibilidade de que sejam reformulados, alterados ou negados em algum outro lugar ou oportunidade.     

... Na filosofia moderna entende-se geralmente por postulado uma proposição não imediatamente exigível nem demonstrável, mas que, não obstante, se admite como indispensável 
. 

Postulado é, portanto, uma proposição admitida pelos interlocutores como verdade possível.  Kant, considera como postulados, nesta acepção, a liberdade de vontade, a imortalidade da alma e a existência de Deus. 

As proposições e juízos que resultam tão somente de postulados, e não de axiomas ou teoremas, não podem ser consideradas conhecimento científico na medida em que para a certeza autêntica requer-se a evidência do objeto, a qual não pode ser substituída por postulados ininteligíveis
. 

Por isso que a transdisciplinaridade não deve ser considerada nem como ciência nem como disciplina. Todavia, entendemos possa ser considerada como uma postura da qual resulta a atitude a ser sustentada nos caminhos do conhecimento.

E em se tratando de caminhos do conhecimento a serem percorridos com a atenção, postura e atitude transdisciplinar torna-se própria a opção por métodos que, na medida em que podem servir aos campos de conhecimento específicos, nos propiciem a oportunidade de transcender os conhecimentos uni, multi e pluridisciplinares. 

Recebendo os efeitos da visão transdisciplinar, numa fase inicial, centramos nossos estudos em seis métodos filosóficos, supostamente transdisciplinares, a saber: o misticismo, o autoritarismo, o racionalismo, o empirismo, o pragmatismo e o ceticismo.  A evolução dos pensamentos nos levou a acrescentar a esse conjunto dois outros recursos metodológicos, que nos pareceram imperativos, ou seja, a amorosidade e a intuição. 

Como resultante, nossas considerações levam à afirmação de que a metodologia transdisciplinar se revela produtiva e eficiente na medida em que todos esses oito métodos sejam utilizados, sistematicamente, como formas indispensáveis de admissão e integração dos conhecimentos em torno de um mesmo tema. Por isso que o que designamos por metodologia transdisciplinar serve à atitude transdisciplinar, encontra justificação em toda e qualquer abordagem de ciências, disciplinas e campos do saber .

4 - O estímulo contido no pragmatismo

De alguma forma, somos impelidos ao conhecimento. Cabe-nos questionar se essa força decorre de uma relação ontológica, deontológica ou teleológica cuja existência decorre das relações entre o ser pensante e o seu contexto.

Isto é, queremos entender se o impulso que leva ao conhecimento responde a uma relação ontológica, gerado em uma característica genética dos seres humanos, específica e particular dessa espécie do gênero homo ou da espécie sapiens. Também importa saber se o mesmo impulso para o conhecimento responde também a características genéticas de outros seres, animados ou inanimados. Impõe-se-nos saber se decorre de uma relação deontológica, ou seja, se esse impulso decorre da vontade de outro ou outros seres, hierarquicamente mais potencializados que os humanos, cuja existência antecede e se sobrepõe, no ordenamento natural e na seqüência cronológica, à natureza humana. Pode ocorrer como conseqüência de seres existentes no macro ou micro cosmos?
De outro lado, em face do tempo, interessa saber se as causas geradoras dos processos de conhecimento respondem a uma razão futura, em que está contida uma suposta utilidade do conhecimento para os indivíduos, para as coletividades, para a espécie ou para todo o Universo, ou é simples conseqüência de fenômenos passados, imediatos, próximos ou remotos.

Dizemos que há um sistema ou organismo vivo quando, diante de certos estímulos, surgem respostas entre si compatíveis, convenientes e oportunas. Em verdade, parece-nos que a característica essencial dos seres vivos é estratificada e estruturada na potencialidade do que dispõem para responder, enquanto vivos, às provocações que lhes são feitas. Os estímulos a que nos referimos correspondem, de algum modo, a essas provocações.

Há estímulos concretos e estímulos abstratos. Existem estímulos que provocam respostas no corpo (physis), na alma (psyché) e, - por que não? – também no que designamos espírito (spiritus).   

Conceituar corpo, alma e espírito será objeto de um capítulo especial, pois visamos elaborar formas de pensar a partir de idéias reconhecíveis, que sirvam a uma postura transdisciplinar coerente, compatível e não contraditória em nenhum de seus termos e momentos. .   

O procedimento conceitual nos leva a supor a relação estímulo-resposta como implicada, imperativamente, na idéia de vida. Todavia, essa imperatividade, a priori, não se evidencia como suficiente para delimitar os fenômenos biológicos, porque também fenômenos químicos e físicos respondem positivamente à relação estímulo-resposta. Ou há que dar contornos mais nítidos à expressão estímulo-resposta ou há que descobrir uma relação mais precisa, cuja manifestação seja por si mesma necessária e suficiente para o reconhecimento do fenômeno vida.  

Nos estudos desenvolvidos tanto em filosofia, biologia, sociologia e, desde seu início enquanto campo do conhecimento, especialmente na psicologia e na psiquiatria, a relação estímulo-resposta foi abordada de maneiras muito diversificadas, a partir das quais foram sistematizados conhecimentos geradores de várias teorias e escolas de pensamento.  Inicialmente vale recorrer a algum dicionário filosófico.
 Estímulo. Ação física que colocam em jogo as reações de um ser vivo. Diz-se, particularmente, que os estímulos são fenômenos físicos que provocam ações nos órgãos sensoriais
. Estimulante. Termo usado na medicina, principalmente referindo-se a drogas que estimulam o sistema nervoso central. Estes compostos tem sido usados para incrementar o estado de atenção e de eficiência, contra agindo contra a depressão, e para estimular a respiração em alguns casos de envenenamento... Os estimulantes são usados para agir contra doses exageradas de barbitúricos e substâncias depressivas semelhantes  chamadas analépticas
.  

O significado do verbete estímulo fica bem delineado quando abordamos os campos da psicologia da aprendizagem, onde se verifica empiricamente  que a resposta aos estímulos leva, por extensão, à compreensão dos princípios da causalidade e da casualidade.

A cultura ocidental nos leva a supor que o princípio da causalidade deve nortear as observações científicas.  Todavia, a observação dos fenômenos em que ocorre a relação estímulo resposta sugere outra conclusão, mais acentuada nos aproveitamentos da física quântica. 

Tomando a imitação como um dos possíveis estímulos de que resultam respostas comportamentais, foram desenvolvidos estudos com animais superiores (primatas e antropóides) a partir dos quais pode ser verificado que  depois de um certo número de ensaios o animal manipula as lingüetas de uma fechadura, os fechos e aos cordões sem errar e num tempo tão curto quanto possível. Ou seja, procedendo de forma casual, por tentativa e erro, embora na intenção de livrar-se da prisão, o animal assimilou uma relação causal. Em várias experiências, o animal depois de tentar e falhar algumas vezes, conseguiu manusear o ferrolho de forma a abrir a portinhola. Imitando as manobras bem sucedidas, o animal passou a repeti-las a cada vez que era engaiolado. Ou seja, diante do mesmo estímulo (vontade de sair da gaiola) o animal respondeu manobrando o fecho e conseguindo a liberdade. Esse resultado, antecedido por inúmeras tentativas e erros formuladas por um macaco aprisionado em uma pequena caixa com grade, porta e ferrolho, levou o animal a aprender a libertar-se.

Essas experiências nos induzem a acreditar que, a partir de tentativas casuais que levam a um resultado satisfatório que se repete em condições semelhantes, a relação estímulo-resposta surge como modelo, como forma de pensar que resolve problemas em determinadas contingências: reconhecido como causa final, se corresponder ao resultado intentado, como causa instrumental o procedimento que leva ao resultado, e como causa deontológica, a vontade (ou razão) imperativa determinante da ocorrência. 

Portanto, é materialização da expressão estímulo-resposta o fenômeno que concretiza a relação abstrata, contida no enunciado. Também assim a própria relação, quando expressão abstrata dos fenômenos similares. 
Observa-se que há estímulos condicionados e incondicionados e estímulos condicionantes e não condicionantes. Há também condicionamentos retrógrados, presentes e futuros. Muitos fenômenos comportamentais são estudados com fundamento nas relações estímulo-resposta: assim ocorre com reflexos, estudados no mesmo grupo de fenômenos, quer como reflexos condicionais, (experiências de salivação, condicionamentos defensivos, respostas recompensadas, respostas voluntárias e involuntárias,  condicionamentos instrumentais, reforços de condicionamentos, direcionamento dos reflexos, condicionamentos negativos, relações entre reflexos condicionados e incondicionados, etc.),  quer na diferenciação dos estímulos, quer como outros condicionamentos. Além da aprendizagem com sentido empírico, são incluídos como objeto da abordagem das relações estímulo-resposta as formas de aquisição das  habilidades, tanto artesanais, artísticas, intelectivas e ocupacionais. 

O fenômeno materializado corresponde ao manuseio do ferrolho pelo animal, mais ou menos ao acaso, e o sucesso ao  abrir a portinhola. A imitação dos movimentos de que resultou, nas primeiras tentativas, a abertura da portinhola toma-se regra para o sucesso da ação. A relação estímulo-resposta é aprendida, memorizada e repetida.  Ou seja,na experiência descrita, o fenômeno pode ser resumido  na seqüência  dificuldade > vontade de superação>  evocação da memória>  ação resolutiva. 

Muitas vezes, as ações humanas que levam a abordagens do conhecimento trazem resultados julgados satisfatórios. A partir desses resultados, as relações passam a identificar estímulos geradores que incitam, por imitação, a repetição de ações semelhantes. Não é difícil concluir que, muitas vezes, agimos por imitação a resultados anteriores, visitando imitar as respostas casualmente assimiladas a partir de experiências e vivências anteriores. O mimetismo integra muitos de nossos comportamentos.  

Pode-se observar, com certa acuidade empírica, os fenômenos de aprendizagem por imitação
, que servem como estímulo a determinados níveis de assimilação, em estudos e experiências com macacos e outros animais superiores.

O método de ensaio e erro é muitas vezes chamado de método de exercício , destinado ao treinamento(formação), método que se serve de demonstração , de instrução e de aprendizagem e graças ao qual aprende-se os princípios dos a efetuar. 
.. 

A aprendizagem exige uma diferenciação dos estímulos. .A importância relativa de nossos sentidos para a formação de hábitos apresenta um, problema de interesse particular. Como todos sabem a aprendizagem verbal praticamente não existe nos indivíduos surdos e cegos, a menos que não seja um caso semelhante como o de Hellen Keller, em quem o senso tátil desempenhou o papel da visão e da audição. Quanto á aquisição de hábitos motores, não se vê, no que lhes concerne, essa dependência de um gênero particular de excitações. Os cegos se deslocam graças à audição e ao tato,  mas a visão, bem entendido, poderia ter facilitado sua aprendizagem.Nós já falamos de seu modo de evitar os obstáculos que eles não vêem. O homem que vê e a quem se tapam os olhos, aprende, ele também, a evitar os obstáculos, auxiliado por sua audição. Da mesma forma uma pessoa surda pode aprender a reagir a situações dadas passando do sentido que lhe falta e servindo-se da visão (leitura sobre os lábios) e de seu tato (as freqüências e as intensidades das vibrações são percebidas pela ponta dos dedos
.
O processo de conhecimento em que se propagam os pensamentos suscita analogias como elementos integrantes das associações de idéias. Assim, pode-se observar que o significado da expressão estímulo-resposta tem conexão e analogia com outras formas de pensar tais como causa-efeito, antecedente-conseqüente, anterior-posterior, superior-inferior, central e excêntrico e primeiro-último. Visando uma atitude que transcenda as informações uni, multi ou pluridisciplinares ocorre-nos ser imperativo procurar entender o significado da relação estímulo-resposta, bem como as implicações dela decorrentes.   

Parece-nos consensual que tudo é relativo. Todavia, essa relatividade não é válida ou evidente em todos os níveis de realidade. Como exemplo: podemos dizer que os níveis de realidade são subordinados a determinados estados de consciência. Portanto, quer nos parecer que só temos condições de ter conhecimento dos níveis de realidade que se mostrem compatíveis com os estados de consciência. Compatibilidade decorre de uma relação de possibilidade de existência. É de concluir-se que a compatibilidade é sempre relativa. 

Entender válida a relatividade da existência só tem sentido diante da possibilidade de existência absoluta. Afirmar a relatividade das coisas só é possível a partir da possibilidade de existência de um referencial, absoluto em si mesmo, constituído por seres, ideais, coisas ou entidades. 
Afirmava Einstein que Deus é o menos relativo de todos os seres. A possibilidade de existência do relativo e do absoluto em si mesmo nos leva também a entender que nem tudo é relativo e nem tudo é absoluto em si mesmo. Ou seja, a existência absoluta se consubstancia na idéia do que é e enquanto é  uno no tempo e no espaço. A idéia do que é absoluto decorre a idéia do universal, total e não fragmentado. 
O ser relativo implica na idéia de existências fragmentadas, pois o ser referencial e o ser referenciado são fragmentos de um mesmo ser, diferenciados um do outro, mas, ao mesmo tempo, contidos num outro ser. 

5 – O conhecimento fragmentado

Questões abstratas, cristalizadas em formas de pensar, funcionam como estímulos nos processos de pensamento. São estímulos de natureza cognitiva que suscitam respostas quanto às formas de vida, às estruturas, aos sistemas e aos organismos que existem ou podem existir. Antes da materialização da existência essas respostas pertencem ao imaginário, e mesmo assim, podem ser tão verdadeiras como o que já foi, é ou será materializado.

O conhecimento age como estímulo essencial nas reflexões.  Para outros, o amor estimula a preservação da Natureza nas combinações em que se encontra, na perpetuação das espécies, na conservação do que existe. Na literatura, o significado de estímulo faz referência aos aguilhões usados nas torturas, visando, pelo sofrimento, provocar confissões e arrependimento ou o sadismo dos torturadores. Também há referências às esporas dos cavaleiros que excitam respostas condicionadas nos animais. Contrariamente, com significados opostos, há estímulos que levam ao prazer, à alegria, ao desenvolvimento material, psíquico e espiritual.    

A transdisciplinaridade traz em seu interior uma postura fragmentária que, todavia, aspira a percepção da unidade. Os procedimentos transdisciplinares sugerem que, mediante a repetição de certos estímulos, reais ou imaginários, corpo, alma e mente – sem excluir a possibilidade de que o mesmo ocorra em relação ao espírito - respondem com movimentos e reações próprias e específicas, não suficientemente esclarecidas uni, inter, pluri ou multidisciplinarmente. 
A transdisciplinaridade faz supor, também,  que o conhecimento só se torna plenamente acessível por caminhos que transcendem, não só as disciplinas, mas também  os diferentes níveis de realidade em que elas são abordadas. 

Sabe-se que as respostas aos estímulos cognitivos podem ter origem fragmentária em elementos ou conjuntos que integram estruturas, sistemas e órgãos. Porém, observa-se que só poderão ser entendidas tendo em vista as suas complexidades, os níveis de realidade em que são conscientizadas, a presença do outro (incluído ou excluído) e a existência do Sagrado.  

Por essas respostas, o ser vivo é possível de ser revelado e conhecido na individualidade e no coletivo, mas, de fato, no mais das vezes, como projeção do Todo ou de parte dele.

A experiência sugere que há estímulos pelos quais podem ser identificados não só o nível de vida dos seres humanos, mas também as estruturas individuais e coletivas em que os seres humanos se organizam, sobrevivem e morrem. Mediante a relação estímulo-resposta, torna-se,muitas vezes, viável a identificação de estruturas, sistemas e organismos pelos quais são integrados os campos de conhecimento em que coexistem e se comunicam os indivíduos e as coletividades.

Pode-se reconhecer, mediante a ação de certos estímulos, o que é particular e o que é geral, tanto nos indivíduos como nas coletividades. Por meio da relação estímulo-resposta pode-se chegar, por vezes, à identificação de movimentos do corpo, da alma e da mente, talvez até mesmo do espírito
, tanto como reações estereotipadas dos sistemas e órgãos que integram, dinamicamente, os sistemas vivos. 

6 - Postulados e não premissas

É consensual que a postura transdisciplinar é entendida a partir de quatro postulados: 
1) tudo é complexo; 
2) existem vários níveis de realidade; 
3) em todas as relações há sempre um outro, excluído ou incluído e 
4) existe o Sagrado.

Objetivando uma estrutura consensual à abordagem transdisciplinar foram enumerados esses postulados, ou seja, as formas de pensar indemonstráveis, cuja suposta eficácia não é nem objeto de discussão, nem de comprovação e nem de demonstração.

Segundo J. Ferráter Mora
, 
... Aristóteles considerava os postulados como proposições não universalmente admitidas, isto é, que não são evidentes em si mesmas. Diante disso os postulados se distinguem dos axiomas, mas também se diferenciam de certas proposições que se toma como base de uma demonstração, ou seja, das premissas, embora estas, estas em si mesmas, também não tenham alcance universal. Nos Elementos, de Euclides, a noção do postulado recebeu uma formulação que foi utilizada durante muitos séculos: Euclides considerava postulado como sendo uma proposição de caráter fundamental para um sistema dedutivo que não é, como o axioma, evidente em si e por si mesma e não pode, como o teorema, ser objeto de demonstração.    

Para W. Brügger,
 
... Aristóteles e Tomás de Aquino entendem por postulado (petitio) uma proposição não imediatamente inteligível, a qual nós, renunciando a demonstrá-la, admitimos provisoriamente numa discussão científica, pressupondo, no entanto, que ela é demonstrada alhures; o postulado distingue-se da pressuposição (suppositio)  porque esta, na disputa, é admitida como verdadeira por ambas as partes, ao passo que no caso do postulado, um dos adversários se abstém  de decidir sobre a verdade da proposição. Para esse mesmo autor, na filosofia moderna entende-se geralmente por postulado uma proposição não imediatamente exigível nem demonstrável, mas que, não obstante, se admite como indispensável. Assim, Kant fala, especialmente, de postulados da razão prática; tal postulado é uma proposição teorética, mas, como tal, não demonstrável enquanto depende inseparavelmente de uma lei prática incondicionalmente válida a priori, isto é, postulado é uma proposição que deve ser admitida, se é que a lei moral e seu cumprimento não aparecem como algo destituído de sentido.  São postulados, nesta acepção, segundo Kant, a liberdade de vontade, a imortalidade da alma e a existência de Deus.  

 De Vries,
 na citação de Brügger, afirma que  para a certeza autêntica requer-se a evidência do objeto, a qual não pode ser substituída por postulados ininteligíveis.  

Em diversas e diferentes abordagens transdisciplinares contemporâneas podemos ver que a idéia da existência do sagrado é, por muitos, adotada ora como postulado, ora como premissa. 

A contribuição dos diferentes pressupostos transdisciplinares põe em evidência que, enquanto para uns, a transdisciplinaridade está fundamentada em quatro postulados, para outros, o quarto postulado (existência do Sagrado) nem é aceito, nem refutado, nem levado em conta, mas tão somente ignorado.

Cabe, por agora, uma breve reflexão sobre os referidos postulados. Tudo é complexo é uma afirmação total, que exclui a simplicidade como referencial a partir do qual ela se torne relativa ou dependente. Da mesma forma, ao afirmar a existência de  vários níveis de realidade, o significado desse postulado não necessita de referenciais, nem de verificação, nem de demonstração e é excluído, por si mesmo,de qualquer relatividade. Mas a idéia do outro, indefinido, ilimitado, excluído ou incluído, presente em tudo, qualquer que seja a extensão em que está contido, é sempre relativa ao que é definido. E, finalmente, a existência do Sagrado implica na existência do profano, do que não é sagrado, ou seja, na expressão de relatividade em que está conexa a idéia do oposto.

Afirmar que tudo é complexo implica reconhecer que não ocorrem fenômenos que não sejam complexos. 
Dizer que há vários níveis de realidade implica reconhecer a impossibilidade de inexistência de níveis de realidade. 
O significado da existência do outro - quer como adjetivo ou pronome indefinido - implica na existência de seres determinados, sejam designados por nomes ou pronomes tais como os gramaticalmente definidos no caso reto (eu, ela, você, nós, vós, eles). 
Da mesma forma, a afirmação de que existe o Sagrado, como adjetivo referenciado a determinados seres, implica em reconhecer a existência de seres que não são sagrados e que aos quais não serve essa adjetivação.  

  Esses quatro postulados são formas de pensar de cuja aceitação depende, física e psiquicamente, o estímulo inicial para obtenção de respostas na abordagem transdisciplinar do que segue.

Pela oportunidade, somos levados a reiterar algumas de nossas crenças atuais
.  
Acreditamos que a propagação do pensamento ocorre por meio de ondas elétricas. 
Acreditamos que a propagação de ondas elétricas gera campos elétricos e campos eletromagnéticos. 
Daí, nos parece implícito reconhecer que todo pensamento está sujeito aos limites dos campos eletromagnéticos em que ocorre ou se manifesta.  
Por outro lado, intuímos que os limites dos campos eletromagnéticos são definidos pela tensão superficial em que estão contidos, ou seja, pelas ondas eletromagnéticas que se enredam, formando uma teia eletromagnética em seus contornos.

8 – Os estímulos abordados por integração metodológica 

Parece-nos que os valores têm correspondência na integração metodológica: autoritarismo, racionalismo, empirismo, pragmatismo, misticismo, ceticismo, amorosidade e intuicionismo induzem ao reconhecimento de posições relativas, hierarquizadas mentalmente, pelo ser pensante.. 

 Há estímulos concretos e estímulos abstratos. Existem estímulos que provocam respostas no corpo (physis), na alma (psyché), na mente (mens) e, acredito, também possam provocá-las no que designamos espírito (spiritus).   

O que entendemos por corpo, mente, alma e espírito será objeto de um capítulo especial, de tal forma que possamos trabalhar com idéias reconhecíveis e que, adotadas como conceitos básicos, sirvam a uma postura transdisciplinar coerente, compatível e não contraditória em nenhum de seus termos e momentos, como também não, no que poderemos supor como nível de realidade cósmica, onde os fenômenos ocorrem entre ordens de grandeza infinitamente grandes e infinitamente pequenas.    Em nível de realidade cósmica o ser humano se propõe utilizar, quanto ao objeto do saber, tanto a astronomia como as nanociências. 
O procedimento conceitual que nos leva a supor que a relação estímulo-resposta está implicada na idéia de vida não é nem necessário nem suficiente para delimitar os fenômenos biológicos: também os fenômenos químicos e físicos respondem positivamente à relação estímulo-resposta, na medida em que são percebidos mediante recurso a uma outra forma de pensar, qual seja a relação causa-efeito.  
Pode-se observar que as relações estímulo-resposta e causa-efeito têm conexão e analogia com outras formas de pensar, tais como antecedente-conseqüente, anterior-posterior, superior-inferior, central e excêntrico,  primeiro-último. etc. 

Portanto, visando adotar uma atitude que transcenda as informações uni, multi ou pluridisciplinares, ocorre-nos ser imperativo procurar entender qual o significado da relação estímulo-resposta, bem como as implicações contidas nos significados das demais relações acima enumeradas, visando em que elas transcendem os limites dos campos das disciplinas em que são aplicadas. 
Ou seja, torna-se imperativo questionar se as relações causa-efeito transcendem os campos da estética e da ética, da sociologia e da antropologia, da física newtoniana e da física quântica. Em procedimento análogo, cada uma dessas formas de pensar pode ser questionada em relação à transcendência sobre os campos de conhecimento e os níveis de realidade em que são utilizadas.  

Em verdade, na mesma medida em que parece consensual que tudo é relativo a noção de causa e efeito não acompanha, necessariamente, a idéia de relatividade. Há pensadores que entendem que os fenômenos devem ser entendidos na unidade em que podem ser identificados, ou seja, pela unidade entre o sujeito, o objeto e o todo em que são entendidos. 

Como exemplo, temos Husserl, para quem a ciência se caracteriza por ter centro de referenciais voltado à noção de unidade, pois é na medida em que existe uma unidade entre o ato de conhecer e o seu correlato (aquilo que é conhecido) que se pode falar de ciência. Esta última seria então um conjunto de conexões objetivas e ideais. 

  Nós entendemos, todavia, que ao invés de unidade do fenômeno a partir dos elementos que o integram seja mais apropriado fazer referência à simultaneidade de seus elementos. A idéia de unidade do fenômeno parece fundamentar-se na unificação dos elementos no nível de realidade atemporal, ou seja, desligado da idéia do espaço-tempo, enquanto a simultaneidade decorre da idéia fragmentada por elementos que ocorrem em uma mesma estrutura fenomenológica, têm existência como fragmentos no mesmo espaço-tempo, ou seja, são simultâneos, mas não unificados.

Conseqüentemente, nos distanciamos da teoria fenomenológica. A fenomenologia entende que as conexões objetivas são unificadas e ocorrem em apenas dois níveis, a saber, o primeiro, das coisas que são visadas pela ação de pensar e em que sucedem os pensamentos e o segundo, o das verdades. 
Nossa crença está firmada em que as conexões objetivas ocorrem simultaneamente, mas não unificadas, em vários e diferentes níveis de realidade. O que nos leva a crer que os diferentes estados de consciência podem ocorrer simultaneamente em vários níveis de realidade, sem que, por isso, devam necessariamente ser considerados unificados.
 Simultaneidade de fragmentos diz respeito à relação espaço-tempo, enquanto que unidade diz respeito à essência atemporal que integra o fenômeno.  

Nas ciências experimentais, entende-se que os fenômenos físicos e químicos não são da mesma natureza que os fenômenos que caracterizam os sistemas vivos, embora estejam sujeitos a relações de causa e efeito tanto como de antecedente e conseqüente.
Sabemos que há fenômenos psíquicos, biológicos, físicos e químicos que ocorrem nos limites exteriores e na essencialidade. Há fenômenos químicos e físicos que ocorrem na essência dos seres inanimados sem que possam ser observados nos limites exteriores. Outros há que só ocorrem nos limites externos (como os superficiais), ou seja, nos contornos de seus campos de existência fragmentada, como fatos decorrentes da essência e natureza dos seres, excluindo os fenômenos psíquicos e biológicos. Há, ainda, fenômenos que só ocorrem na essencialidade dos seres vivos, determinada pelos limites internos e externos em que o fenômeno vida é reconhecível.
Nesta introdução interessa reconhecer os marcos que nos ditem os caminhos possíveis para o aproveitamento da postura transdisciplinar visando, não só a abordagem dos campos do conhecimento genérico, mas, mais especialmente, a axiologia como campo de conhecimento em que são estudadas as teorias de valor. 

Estimulado pelo espírito de aventura e desbravamento intelectual  entendemos, de início, à luz da metodologia transdisciplinar por nós eleita ser essencial esquematizar o arcabouço do conhecimento que pretendemos. 

Visando saber em que grau de complexidade, em qual nível de realidade e em que relações com o outro, aqui incluído o Sagrado, torna-se imperativo procurar entender os significados contidos nas expressões estímulo-resposta, causa-efeito, antecedente-conseqüente, anterior-posterior, central-periférico, superior-inferior, primeiro-último e cêntrico-excêntrico. 
Em verdade, em nível de realidade pragmática, importa formular conceitos tão claros quanto for possível, para que sejam  melhor aproveitados por outros como formas de pensar aptas para a abordagem dos fenômenos estudados na axiologia.
Pode-se procurar entender o significado que se quer emprestar a expressão “nível de realidade” aproximando-nos dos estudos de fenomenologia desenvolvidos e propostos por Husserl, de quem Merleau Ponty foi um digno continuador. 
Saliente-se que nível de realidade e estado de consciência são conceitos interligados e interdependentes. 
Para entender o significado contido na idéia de consciência torna-se oportuno lembrar que para o filósofo alemão a consciência é sempre a consciência de alguma coisa e que, com esse significado, ela supera tanto a si mesma como a própria coisa. Ou seja, as essências (noemas) são reconhecidas pelos atos intencionais (noésis) ditados pelo estado de consciência. Destarte, para Husserl, o objeto da fenomenologia inclui 
... a descrição da estrutura peculiar de cada um desses atos e de cada um de seus correlatos ou significações. Percepção-percebido, imaginação-imaginado, recordação-recordado, ideação-ideado, etc,.etc.  Cada um desses pares constitui  uma certa região do Ser, isto é, um certo modo de um ente ser visado pela consciência . Cada região se define, assim, pela estrutura do ato intencional e pela estrutura do correlato intencional; os pares formam uma estrutura unitária. Esta estrutura unitária pode ser reconhecida como a unidade imanente, que existe entre os dois momentos  identificados no  ato de visar e na essência ou significado visado.  Essa unidade existe entre o ato de visar e a essência visada   permite falar de  uma região em que existe a natureza física, numa região de objetos matemáticos,  em uma região de valores morais etc. Daí porque a fenomenologia  pode ser reconhecida como uma ontologia regional na medida em que trata do Ser (Ón) enquanto estruturado com sentido diferente  conforme seja visado pela consciência.    

Com grande esforço pessoal conseguimos distinguir oito métodos fundamentais para as abordagens transdisciplinares. Em condensado trabalho, tornamos acessível aos interessados, por meio da Internet, o texto Metodologia e transdisciplinaridade, (no item publicações, do site  www.gustavokorte.com.br ). Ali reproduzimos os oito métodos que nos parecem disponíveis ao entendimento humano, visando a abordagem do conhecimento. São, por natureza, transcendentes às mais diversas disciplinas e aos níveis de realidade em que elas podem ser abordadas.

9 - O pragmatismo metodológico. 

Somos levados a crer que o estímulo que nos move em direção à resposta pretendida, impelindo-nos ao estudo da axiologia, traz dentro de si um significado de utilidade como resposta a uma causa futura, distante no tempo, teleológica, e não a uma causa originária, deontológica. 
Não excluímos a possibilidade de que, durante o processo de abordagem, o que nos parece por ora uma relação pragmática contida no significado de estímulo-resposta seja revelado tão somente o impulso presente, inato, próprio de nossa natureza humana, que designamos curiosidade, conseqüência efetiva do ato de pensar.   

Ao reconhecer a utilidade do processo cognitivo como resposta a algum estímulo intelectual poderemos dizer que, embora estejamos agindo pragmaticamente, nem por isso perdemos a característica racional pela qual essa motivação é produzida. 
Por esta via, seremos levados a reconhecer nas formas de pensar geradas na utilidade, uma estrutura essencialmente abstrata, cujo valor, quando aplicada em diversos níveis de realidade, mostrar-se-á pequeno ou grande, significativo ou não, e será fixado em função do aproveitamento proporcional à causa futura que o projetou no mundo sensível. 

Em palavras mais simples, o resultado prático de um fenômeno será medido e valorizado em relação à vontade humana que o gerou.resultado bom é o que correspondeu á vontade- que não precisa ser boa. Dizer que o resultado foi ruim significa que a vontade não foi atendida. 

O valor em si do fenômeno, ainda que não dependa da vontade humana, será traduzido, pelo ser humano, como se dela dependente. Estaremos, dessa maneira, respondendo a uma intencionalidade pragmática que serve, primariamente, como estímulo presente a nos direcionar para o primeiro degrau nos caminhos do conhecimento. 
Quando agimos pragmaticamente somos norteados pela busca de respostas à pergunta: - a que poderão servir esses estudos? O que ganharemos em dinheiro ou conhecimento? Quais valores intelectuais, morais e materiais será possível alcançar como conseqüência deste esforço? 

Daí porque entendemos que, visando a axiologia como campo de estudos em que os valores são teorizados, entendemos ser essencial o encontro de uma linguagem reveladora da postura transdisciplinar adotada durante a abordagem. 

Acreditando que cada nível de realidade ou, como diria Husserl, cada região do conhecimento comporta a significação (ou essência) do objeto pela modalidade da relação ato - correlato intencional, torna-se inequívoco reconhecer que cada nível de realidade é também uma região eidética ( do grego eidós, idéia ou essência), ou seja, um campo de combinação de idéias cuja comunicação só se torna possível por uma linguagem.   

Esse entendimento nos força, pois, reconhecer a imperatividade de uma linguagem comum para que possamos comunicar a outrem nossos avanços pelos diferentes níveis de realidade. 

A metodologia transdisciplinar, a nosso ver, indica os passos mais seguros e a trajetória   menos difícil nesse processo. 
Estritamente apoiados em postulados, restaremos como nuvens a bailar nos céus do imaginário. À mente humana tornam-se indispensáveis os métodos. Não sabemos progredir sem referenciais. Só mediante a adoção de marcos e indicadores do percurso é que nos propomos tentar desvendar e identificar estruturas, sistemas e organismos. Só eles nos permitam percorrer os campos da axiologia com coerência, disciplina e vontade férrea, Cumprir esse percurso, de forma adequada, só nos parece possível pela metodologia complexa e integrada a que nos referenciamos. À falta de outra, é a opção que, por ora, se oferece.
Destarte, num primeiro momento, ousamos afirmar que o conhecimento da axiologia a partir de uma postura transdisciplinar exige a fixação de alguns conceitos objetivos que nos possibilitem uma comunicação inteiegível. A partir dessa afirmação, somos levados a entender o que Nietzsche quis significar com transvaloração dos valores.
O que pode ser obtido por meio da axiologia deverá exceder a transvaloração e servir, de forma genérica e transcendental, aos demais campos do conhecimento. 

10 - Formas de pensar 

É lícito supor que há alguma razão comum entre as expressões estímulo-resposta, causa-efeito, antecedente-conseqüente, anterior-posterior, superior-inferior, central-excêntrico, e primeiro-último. Daí que somos levados a buscar semelhanças e diferenças entre essas expressões, pois a partir delas, poder-se-á, desde então, intuir a formação de idéias de valor que acompanham o processo de categorização e conceituação dos fenômenos axiológicos.   

Talvez, por tais caminhos, consigamos tornar racionalmente dedutíveis as justificativas pelas quais, aparentemente, as relações causa-efeito, estímulo-resposta, antecedente-conseqüente, anterior-posterior, central-periférico, superior-inferior, primeiro-último e cêntrico-excêntrico possam ser consideradas como não sendo da mesma natureza. 

Admitimos que, dentro de certos limites, o ser humano tem a faculdade do arbítrio, ou seja, pode emitir juízos e em razão deles formular seus desejos, suas vontades e suas opções. Visando responder a essa faculdade com sabedoria, baseando as escolhas em nossas crenças, experiências, razão, amor, na intuição, na dúvida, na utilidade e na autoridade do que supomos conhecimentos trazidos por outrem, o estudo das teorias
 dos valores nos leva a admitir que se nos for dado apreender a relação valorativa, teremos, de fato, estabelecido o eixo  em torno do qual são fixados os referenciais geradores do comportamento dos seres humanos.   

Ora, a eficácia dessas crenças durante o processo de conhecimento há de ter em vista que as essências e significados que regem a compreensão dos níveis de realidade têm correspondência com a natureza do objeto que reconhecemos como estando situados nessas regiões do conhecimento. 

Assim, as essências dos fenômenos são concretas (materiais) quando estudamos os fatos empíricos. Elas são abstratas (imateriais) quando estudamos os fenômenos meramente lógicos (racionais). Os objetos místicos poderão ser tanto materiais como imateriais, também assim os pragmáticos, os amorosos, os intuitivos. As ações místicas, amorosas, intuitivas e céticas poderão de ser simultaneamente materiais (atos e fatos) e imateriais (abstratos), quando resultantes de processos que ocorrem estritamente no âmbito dos correlatos intencionais e em distintos níveis de realidade mental.

Destarte, somos levados a crer que a presença das idéias, das formas de pensar e dos processos de comunicação em que são processados os pensamentos gera fenômenos eletromagnéticos, cujos estudos induzirão a interferência em várias outros campos de existência, de diversas naturezas. A experiência nos sugere que nesses distintos campos de existência ocorrem as diferentes categorias de fenômenos e em distintos níveis de realidade. 
Esse é, para nós, um dos significados contidos nas expressões poder do pensamento, poder da palavra, poder da imagem como potencias geradoras de campos de existência.

Para avançar nos campos do conhecimento entendemos que necessitamos de mais do que as supostas verdades empíricas em que as ciências têm fundamento. Nas ciências empíricas a atuação do pensador ocorre por construção ou constatação, enquanto nas ciências teóricas, as leis (razões) lógicas gerais, pelas quais os pensamentos se deixam governar, devem pressupor várias esferas (níveis de realidade). Nessas esferas, devemos identificar e delinear as condições a priori em virtude das quais podem ser reconhecidos os contornos e limites das possibilidades de existência e utilização  de objetos e métodos.  

Nesta fase preliminar da abordagem parece-nos óbvio que a axiologia, como campo de conhecimentos em que são amplamente estudadas as teorias de valores, apresenta-se como uma região de conhecimento cujo nível de realidades abstratas é considerado próprio e propício para o desenvolvimento destas reflexões. 
Aportando uma postura transdisciplinar, tentaremos metodizar nossas intromissões pelas teorias dos valores buscando, de forma crítica e programada, a identificação transdisciplinar das formas de pensar pelas quais poderemos entender as condições geradoras do valor dos fenômenos, idéias e procedimentos. .    

11 - Formas de pensar contidas na expressão causa e efeito
Uma focalização mais direta dessas relações preliminares nos permitirá reconhecer algumas diferenças e certas semelhanças que possam identificar as a natureza e as categorias pelas quais possam ser reconhecidas e particularizadas. Assim, vejamos.

As relações entre causa e efeito, ainda que possam ser constatadas em função da duração e do período em que ocorrem, não são teoricamente subordinadas essencialmente à idéia da  cronologia em que dimensionamos os fatos históricos. 
Assim, quando enunciamos uma lei que expresse determinada relação causa-efeito, essa regra não pode ser dependente do calendário histórico em que ocorre o fenômeno, eis que este não faz parte das condições necessárias e suficientes para que seja verificada a relação. 
O enunciado da relação causa-efeito deve ser atemporal, a menos que período e duração integrem o contexto de necessidade e suficiência prefixados.  

Por outro lado, se adotarmos como essencial para o conhecimento da relação causa-efeito as condições de cronologia, duração e período, estaremos obstaculizando de forma definitiva a possibilidade de comprovação do enunciado em face da impossibilidade experimental de retroceder no tempo cronológico.
Portanto, nos parece óbvio, entender e comunicar o que designamos por relação causa-efeito implica em reconhecer sua validade fora da noção de tempo cronológico, condição fática que, de algum modo, equivale a afirmar que o enunciado das relações causa-efeito deve ter caráter absoluto e atemporal. 

Por isso dizemos que a lei que expressa a relação entre o que supomos ser o fenômeno definido por causa e seu efeito tem caráter genérico e não pode ser relativa a outras condicionantes . Ou seja, a expressão causa-efeito deve  reconhecer de que o fenômeno ocorre em face de ter sido gerado por certa causa e que essa causa gera o mesmo efeito em qualquer momento, lugar, posição  ou data do calendário, se e enquanto momento, lugar, posição e data não participem das condições causais. 

Ao expressar as condições determinantes da relação causa-efeito, não podemos limitar a idéia de causa àquilo que ocorre antes, ou seja, cuja existência é verificada antes do efeito, mas também nos reportamos ao que pode ser a causa final, teleológica, ou seja, a razão final determinante do fenômeno. Assim, no pragmatismo, reconhecemos desde logo a causa final na utilidade do procedimento. E a utilidade é a causa futura, antecedente, anterior, ainda não materializada ou ainda inexistente como realidade fática, a partir da qual é gerada, idealizada ou acionada a vontade que provoca o efeito visando a utilidade de seu aproveitamento pelo ser humano.   

Em face das minhas crenças (atuais), compreender e enunciar os fenômenos pela relação entre o conjunto de causas necessárias e suficientes mediante a utilização de formas de pensar corresponde a delimitar e definir o campo elétrico magnético em que essas formas de pensar estão contidas, caracterizando os contornos aproximados em que esse campo pode ser reconhecido e procurando apurar, a partir dessa identificação, o seu potencial de interferência, equilíbrio eu sensibilidade em relação a outros campos eletromagnéticos.   
Destarte, quando mencionamos a relação causa-efeito estamos atribuindo um nível de valor atemporal ao que designamos causa correspondente àquele valor que supomos  contido no efeito por ela gerado. 

Em continuidade a este texto, serão futuramente inseridas, considerações mais específicas,  referentes aos significados contidos nas expressões estímulo e resposta, antecedente e conseqüente, anterior e posterior, central e periférico,  superior-inferior, cêntrico e excêntrico,  sagrado e  profano etc.
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